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DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central: “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO DO CONSUMIDOR”. Os
resultados das pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no
âmbito da temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade
de acessar e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos.
Manifestamos nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que
contribuíram para os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Érica
Antônia Bianco de Soto Inoue (ITE). Maurício Testoni (UPM). Marcelo Fonseca dos Santos
(UPM).
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GREENWASHING EM MARCAS DE MODA: IMPACTOS JURÍDICOS E
PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NO BRASIL

Yasmin Marcelino Lourenço
Larissa Ferreira Pessalacia

Resumo
INTRODUÇÃO:

Greenwashing, ou "lavagem verde", é a prática de divulgar benefícios ambientais inexistentes
ou enganosos em produtos, serviços ou empresas. A indústria da moda, uma das mais
poluentes do mundo, gera altas emissões de gases de efeito estufa, grande consumo de água e
milhões de toneladas de resíduos anuais. O greenwashing reforça práticas prejudiciais, engana
consumidores conscientes e atrasa soluções para a crise climática, geralmente por meio de
alegações vagas, uso mínimo de materiais reciclados, criação de selos próprios não
certificados e marketing superficial. No Brasil, essa prática é regulada pelo Código de Defesa
do Consumidor (Lei 8.078/90, art. 37), pelo CONAR e pela Lei de Crimes Ambientais (Lei nº
9.605/1998). O estudo analisa seu impacto na responsabilidade das empresas de moda, na
proteção do consumidor e na efetividade das normas ambientais, avaliando como essas regras
podem coibir práticas enganosas e incentivar maior sustentabilidade no setor.

PROBLEMA DE PESQUISA:

O greenwashing, prática de transmitir informações falsas ou exageradas sobre
sustentabilidade, tornou-se recorrente no setor da moda, afetando diretamente a confiança do
consumidor. O estudo busca compreender de que forma a Fashion Law pode contribuir para a
responsabilização das empresas que adotam essa conduta, destacando os impactos jurídicos,
os riscos à transparência do mercado e a relevância da informação verdadeira para garantir
proteção efetiva ao consumidor.

OBJETIVOS:

A pesquisa analisa como o Direito do Consumidor e a Fashion Law podem enfrentar o
greenwashing no Brasil, propondo medidas jurídicas e regulatórias que reforcem a proteção
do consumidor e a responsabilidade sustentável das marcas. Pretende ainda valorizar o papel
do consumidor como agente transformador, unindo consciência de consumo, responsabilidade
social e fortalecimento ético da indústria da moda.

MÉTODO:
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A pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter exploratório e bibliográfico, com o
objetivo de compreender os impactos jurídicos do greenwashing na moda e propor formas de
fortalecer a proteção do consumidor. O caráter exploratório se justifica pela novidade do tema
no direito brasileiro, especialmente no campo da Fashion Law. O método bibliográfico
permite reunir e sistematizar o conhecimento existente, apontando lacunas normativas e
doutrinárias.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Apesar da existência de normas que proíbem publicidade enganosa e abusiva, o
enfrentamento do greenwashing ainda é limitado no Brasil. Marcas de moda recorrem a
expressões como “eco-friendly” ou “sustentável” sem comprovação efetiva, explorando a
ausência de regulamentação específica. Isso dificulta que o consumidor diferencie práticas
reais de estratégias publicitárias. A fiscalização permanece frágil e a responsabilização
judicial é rara, em razão de processos complexos e demorados. Contudo, cresce a pressão de
consumidores e órgãos de defesa por maior transparência e rastreabilidade, o que tem
estimulado o debate sobre mudanças legislativas e regulatórias.

Palavras-chave: Greenwashing, Consumidor, Indústria da moda, Responsabilidade Jurídica
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